
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 541.946 - MS (2014/0162124-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CLEIDE GONÇALVES LEMES 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO DIBENS S/A 
ADVOGADO : CELSO MARCON E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154599/SP. CORTE ESPECIAL. 
AGRAVO DO ART. 544 DO CPC CONTRA DECISÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE OBSTA O RECURSO ESPECIAL NOS TERMOS DO 
ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO-CABIMENTO. RECURSO NÃO 
CONHECIDO QUANTO AOS JUROS REMUNERATÓRIOS E À 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL. MANTIDA A MULTA PREVISTA NO ART. 538, 
§ ÚNICO DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Quanto aos juros remuneratórios e à capitalização mensal dos juros, o 
Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial da parte ora 
agravante sob o fundamento de encontrar-se o acórdão recorrido em 
harmonia com o entendimento já consagrado pelo Superior Tribunal de 
Justiça em sede de recurso representativo de controvérsia repetitiva 
(REsp 1061530/RS e REsp 973827/RS), ou seja, julgado pelo regime do 
artigo 543-C do CPC.

A Corte Especial, em julgamento da Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP, firmou entendimento no sentido de que é incabível agravo 
contra decisão que nega seguimento a recurso especial com fundamento 
no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC. Agravo não conhecido neste ponto.

2. No que diz respeito à multa aplicada em sede de embargos de 
declaração, a recorrente não indicou os dispositivos legais eventualmente 
violados pelo acórdão recorrido, não observando, portanto, a técnica 
própria de interposição do recurso especial. A alegação de ofensa 
genérica à lei, sem a particularização dos dispositivos eventualmente 
violados pelo aresto recorrido, implica deficiência de fundamentação, 
conforme pacífico entendimento desta Corte Superior. Aplicação da 
Súmula 284 do STF.

3. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de novembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 541.946 - MS (2014/0162124-5)
  

AGRAVANTE : CLEIDE GONÇALVES LEMES 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO DIBENS S/A 
ADVOGADO : CELSO MARCON E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental contra decisão que conheceu parcialmente do 

agravo em recurso especial e negou-lhe provimento por incidência da Súmula 284 do STF.

A controvérsia diz respeito à ação revisional de contrato bancário na qual, em 

sede de recurso especial, a autora pretendeu discutir a cobrança dos juros remuneratórios e 

insurgiu-se contra a capitalização mensal dos juros e contra a multa aplicada com fulcro no 

art. 538, § único do CPC.

Nas razões do presente agravo (fls. 353-366), a parte recorrente alega que é 

inaplicável ao caso o art. 543-C do CPC e reafirma as razões apresentadas no recurso 

especial referentes à capitalização mensal dos juros e aos juros remuneratórios. Por fim, 

combate a Súmula 284 do STF. Salienta que demonstrou que não é cabível a multa do art. 

538, § único, do CPC quando os embargos visam o prequestionamento e o aclaramento da 

matéria para fins de posterior abertura da via recursal especial.

Por estas razões, requer o provimento do agravo para determinar o 

conhecimento e processamento do recurso especial.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 541.946 - MS (2014/0162124-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CLEIDE GONÇALVES LEMES 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BANCO DIBENS S/A 
ADVOGADO : CELSO MARCON E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154599/SP. CORTE ESPECIAL. 
AGRAVO DO ART. 544 DO CPC CONTRA DECISÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE OBSTA O RECURSO ESPECIAL NOS TERMOS DO 
ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO-CABIMENTO. RECURSO NÃO 
CONHECIDO QUANTO AOS JUROS REMUNERATÓRIOS E À 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL. MANTIDA A MULTA PREVISTA NO ART. 538, 
§ ÚNICO DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Quanto aos juros remuneratórios e à capitalização mensal dos juros, o 
Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial da parte ora 
agravante sob o fundamento de encontrar-se o acórdão recorrido em 
harmonia com o entendimento já consagrado pelo Superior Tribunal de 
Justiça em sede de recurso representativo de controvérsia repetitiva 
(REsp 1061530/RS e REsp 973827/RS), ou seja, julgado pelo regime do 
artigo 543-C do CPC.

A Corte Especial, em julgamento da Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP, firmou entendimento no sentido de que é incabível agravo 
contra decisão que nega seguimento a recurso especial com fundamento 
no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC. Agravo não conhecido neste ponto.

2. No que diz respeito à multa aplicada em sede de embargos de 
declaração, a recorrente não indicou os dispositivos legais eventualmente 
violados pelo acórdão recorrido, não observando, portanto, a técnica 
própria de interposição do recurso especial. A alegação de ofensa 
genérica à lei, sem a particularização dos dispositivos eventualmente 
violados pelo aresto recorrido, implica deficiência de fundamentação, 
conforme pacífico entendimento desta Corte Superior. Aplicação da 
Súmula 284 do STF.

3. O recurso revela-se manifestamente infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO
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O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. Não merece prosperar o recurso, devendo ser mantida a decisão agravada 

por seus jurídicos fundamentos, os quais são aqui adotados como razão de decidir:

2. Quanto aos juros remuneratórios e à capitalização mensal dos juros, o 
Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial da parte ora 
agravante sob o fundamento de encontrar-se o acórdão recorrido em 
harmonia com o entendimento já consagrado pelo Superior Tribunal de 
Justiça em sede de recurso representativo de controvérsia repetitiva (REsp 
1061530/RS e REsp 973827/RS), ou seja, julgado pelo regime do artigo 
543-C do CPC.

Com efeito, o acórdão do Tribunal de origem se encontra em perfeita 
harmonia com a tese consolidada pelo STJ em sede de recursos repetitivos, 
consoante se depreende das seguintes ementas:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 

PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA 

MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO 

DE INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO 

JULGAMENTO.

Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão 

de direito, foi instaurado o incidente de processo repetitivo referente aos 

contratos bancários subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, nos 

termos da ADI n.º 2.591-1. Exceto: cédulas de crédito rural, industrial, bancária 

e comercial;

contratos celebrados por cooperativas de crédito; contratos regidos pelo 

Sistema Financeiro de Habitação, bem como os de crédito consignado.

  Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de direito idêntica, 

além de estar selecionada na decisão que instaurou o incidente de processo 

repetitivo, deve ter sido expressamente debatida no acórdão recorrido e nas 

razões do recurso especial, preenchendo todos os requisitos de 

admissibilidade.

  Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram verificados 

quanto às seguintes questões:

i) juros remuneratórios;

ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) inscrição/manutenção em 

cadastro de inadimplentes e v) disposições de ofício.

PRELIMINAR   O Parecer do MPF opinou pela suspensão do recurso até o 

julgamento definitivo da ADI 2.316/DF. Preliminar rejeitada ante a presunção de 

constitucionalidade do art. 5º da MP n.º 1.963-17/00, reeditada sob o n.º 

2.170-36/01.

I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A 

MULTIPLICIDADE.

ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS

a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 

remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 

596/STF;

b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, 

não indica abusividade;
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c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário 

as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02;

d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 

abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 

51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 

julgamento em concreto.

ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA

a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da 

normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a 

mora;

b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem 

mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos 

inerentes ao período de inadimplência contratual.

ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS   Nos contratos bancários, 

não-regidos por legislação específica, os juros moratórios poderão ser 

convencionados até o limite de 1% ao mês.

ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 

INADIMPLENTES

a) A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, 

requerida em antecipação de tutela e/ou medida cautelar, somente será 

deferida se, cumulativamente: i) a ação for fundada em questionamento integral 

ou parcial do débito; ii) houver demonstração de que a cobrança indevida se 

funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF ou 

STJ; iii) houver depósito da parcela incontroversa ou for prestada a caução 

fixada conforme o prudente arbítrio do juiz;

b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de inadimplentes 

decidida na sentença ou no acórdão observará o que for decidido no mérito do 

processo. Caracterizada a mora, correta a inscrição/manutenção.

ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO

É vedado aos juízes de primeiro e segundo graus de jurisdição julgar, com 

fundamento no art. 51 do CDC, sem pedido expresso, a abusividade de 

cláusulas nos contratos bancários. Vencidos quanto a esta matéria a Min. 

Relatora  e o Min. Luis Felipe Salomão.

II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp 1.061.530/RS)

A menção a artigo de lei, sem a demonstração das razões de inconformidade, 

impõe o não-conhecimento do recurso especial, em razão da sua deficiente 

fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

O recurso especial não constitui via adequada para o exame de temas 

constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF.

Devem ser decotadas as disposições de ofício realizadas pelo acórdão 

recorrido.

Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que esta Corte tem 

considerado razoável e, sob a ótica do Direito do Consumidor, não merecem ser 

revistos, porquanto não demonstrada a onerosidade excessiva na hipótese.

Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da normalidade contratual, 

resta descaracterizada a mora do devedor. Afastada a mora: i) é ilegal o envio 

de dados do consumidor para quaisquer cadastros de inadimplência; ii) deve o 

consumidor permanecer na posse do bem alienado fiduciariamente e iii) não se 

admite o protesto do título representativo da dívida.

Não há qualquer vedação legal à efetivação de depósitos parciais, segundo o 

que a parte entende devido.
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Não se conhece do recurso quanto à comissão de permanência, pois deficiente 

o fundamento no tocante à alínea "a" do permissivo constitucional e também 

pelo fato de o dissídio jurisprudencial não ter sido comprovado, mediante a 

realização do cotejo entre os julgados tidos como divergentes. Vencidos quanto 

ao conhecimento do recurso a Min. Relatora e o Min. Carlos Fernando Mathias.

Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para declarar 

a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como pactuados, e ainda 

decotar do julgamento as disposições de ofício.

Ônus sucumbenciais redistribuídos.

(REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 

julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009) (grifo nosso).

__________

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES 

REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. DECRETO 

22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36/2001. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.

1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura) em 

intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, 

desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a circunstância de 

os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, incorporados ao valor 

principal. Os juros não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam 

a incidir novos juros.

2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira, de "taxa 

de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos usados na formação 

da taxa de juros contratada, prévios ao início do cumprimento do contrato. A 

mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de juros não 

implica capitalização de juros, mas apenas processo de formação da taxa de 

juros pelo método composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.

3. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "É permitida a capitalização de 

juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 

31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor 

como MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada." - "A 

capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 

pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 

taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 

permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".

4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de 

permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos 

remuneratórios ou moratórios.

5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o estado de 

inadimplência, que decorre da falta de demonstração da abusividade das 

cláusulas contratuais questionadas.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

(REsp 973827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

08/08/2012, DJe 24/09/2012) (grifo nosso).

__________

Ressalte-se que o art. 543-C, §§ 1º, 2º, 6º e 7º, inciso I, do Código de 
Processo Civil, acrescido pela Lei n. 11.672, de 8.5.2008, assim dispõe:
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"Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em 

idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos termos 

deste artigo.

§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos 

representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior 

Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o 

pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça.

§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1º deste artigo, o relator no 

Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe 

jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao colegiado, poderá 

determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos 

quais a controvérsia esteja estabelecida.

............................................................................................

§ 6º Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do relatório 

aos demais Ministros, o processo será incluído em pauta na seção ou na Corte 

Especial, devendo ser julgado com preferência sobre os demais feitos, 

ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de habeas corpus.

§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos especiais 

sobrestados na origem:

I – terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido 

coincidir com a orientação do Superior Tribunal de Justiça ..."

No caso presente, conforme relatado, o recurso especial teve 
seguimento denegado porque o acórdão recorrido estaria no mesmo 
sentido do acórdão proferido no Superior Tribunal de Justiça (REsp 
1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 22/10/2008, DJe 10/03/2009 e REsp 973827/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012).

Portanto, foi aplicado o inciso I do § 7º do art. 543-C do Código de 
Processo Civil acima reproduzido.

Nessa ordem de ideias e segundo a jurisprudência pacificada nesta 
Corte Superior, é incabível agravo contra decisão que, com fulcro no art. 
543-C, § 7°, I, do CPC, nega seguimento a recurso especial. 

A questão foi solvida pela Corte Especial, em decisão assim ementada:
QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO CPC. AGRAVO NÃO 

CONHECIDO.

– Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a 

recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC. 

Agravo não conhecido.

(QO no Ag 1.154.599/SP, Corte Especial, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe 

12/05/2011).

Assim, não merece ser conhecido o presente agravo quanto aos juros 
remuneratórios e à capitalização mensal dos juros.

3. No que diz respeito à multa aplicada em sede de embargos de 
declaração, a recorrente não indicou os dispositivos legais eventualmente 
violados pelo acórdão recorrido, não observando, portanto, a técnica 
própria de interposição do recurso especial. A alegação de ofensa genérica 
à lei, sem a particularização dos dispositivos eventualmente violados pelo 
aresto recorrido, implica deficiência de fundamentação, conforme pacífico 
entendimento desta Corte Superior. Aplicação da Súmula 284 do STF.

4. Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo e nego-lhe 
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provimento.
Publique-se. Intimem-se.

Impositiva, pois, a manutenção da decisão ora agravada.

3. Por fim, consigne-se que o recurso mostra-se manifestamente infundado, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0162124-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 541.946 / MS

Números Origem:  001070145467  0014546092007812000150003  1070145467  145460920078120001  
20090171083  20090171083000100  20090171083000101  201401621245

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLEIDE GONÇALVES LEMES
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BANCO DIBENS S/A
ADVOGADO : CELSO MARCON E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLEIDE GONÇALVES LEMES
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BANCO DIBENS S/A
ADVOGADO : CELSO MARCON E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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